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RESUMO 

Objetivo: Compreender os aspectos fisiológicos e terapêuticos da incontinência urinária e sua 

influência na qualidade de vida do incontinente, apresentando propostas de como a 

enfermagem pode atuar para o bem-estar físico, emocional e social dos portadores. Métodos: 

Foram utilizadas como fonte de pesquisa as bases de dados científicos eletrônicos PubMed, 

SciELO, portal de periódicos CAPES, EBSCO e DynaMed e selecionados 32 artigos com 

recorte temporal de 2002 a 2018. Resultados e Discussão: Os enfermeiros podem prestar 

assistência aos incontinentes, sendo capazes para avaliar, identificar, fornecer informações e 

estabelecer algumas intervenções adequadas. Esses podem atuar com os portadores de 

incontinência, através da educação em saúde, do suporte emocional, da terapia 

comportamental e do processo de enfermagem. Considerações Finais: Poucos profissionais 

de enfermagem conhecem ou investigam a respeito desse tema, que necessita ser mais 

explorado e difundido, para o manejo adequado dos incontinentes. Os enfermeiros podem 

desempenhar um papel importante na identificação dos sintomas, interação com o paciente, 

incentivando mudanças comportamentais e o tratamento clínico. 

Palavras-chave: Incontinência Urinária, Enfermagem, Qualidade de vida. 

 

 1 INTRODUÇÃO 

 Incontinência urinária (IU) é definida como a perda involuntária de urina, que de 

acordo com a International Continence Society (ICS - Sociedade Internacional de 

Continência), gera um sério problema social e de higiene para o incontinente. Para o ser 

humano, apresentar incontinência é uma condição angustiante e de incapacidade, que afeta 

diretamente a vida em seus aspectos físicos, sociais, psicológicos, ocupacionais, domésticos e 

sexuais. Portanto, é um problema de saúde com dimensões mundiais e de grande impacto 

econômico, tanto para o sistema de saúde público quanto para o incontinente1,2,3,4. 

 Considerada como uma questão prioritária, essa patologia é subnotificada, 

subdiagnosticada e apresenta baixo reconhecimento profissional. Pode ser um sintoma 



 
 

presente em várias doenças, que afeta a todos os grupos populacionais, não importando idade, 

sexo ou etnia. Mesmo ocorrendo mais em mulheres, depois de certa faixa etária apresenta 

uma incidência semelhante entre ambos os sexos, portanto sua prevalência cresce de acordo 

com o aumento da idade populacional. Acomete cerca de 400 milhões de pessoas no mundo, 

ou seja, aproximadamente a cada 200 pessoas 1 é incontinente, e conforme a Sociedade 

Brasileira de Urologia (SBU), no Brasil há em média 10 milhões de incontinentes2,5,6,7,8,9.  

 As principais causas do desenvolvimento da IU são o envelhecimento, a polifarmácia 

e o enfraquecimento da musculatura do assoalho pélvico. Sua avaliação deve ser integral e 

realizada por uma equipe multiprofissional, através de uma anamnese, um exame físico e uma 

avaliação urodinâmica, resultando em um diagnóstico eficiente. Como opções de tratamento 

existem: as terapias comportamentais, exercícios da musculatura pélvica (EMP), medicações, 

cirurgias, produtos de contenção e entre outras1,7,10.  

 Os enfermeiros são profissionais que podem prestar assistência aos incontinentes, 

através da educação em saúde, do suporte emocional, da terapia comportamental e no 

processo de enfermagem, almejando uma melhor qualidade de vida. No entanto, muitas 

pessoas não sabem disso, pois é uma disfunção que não apresenta uma divulgação na área da 

saúde e nos meios de comunicação, deixando então de ser identificada e esclarecida para a 

população9, 11,12,13.  

 Este estudo de revisão tem como objetivo compreender os aspectos fisiológicos e 

terapêuticos da incontinência urinária e sua influência na qualidade de vida do incontinente, 

apresentando propostas de como a enfermagem pode atuar para o bem-estar físico, emocional 

e social dos portadores. Para tal, foram utilizadas como fonte de pesquisa as bases de dados 

científicos eletrônicos PubMed, SciELO, portal de periódicos CAPES, EBSCO e DynaMed e 

selecionados 32 artigos com recorte temporal de 2002 a 2018. 

 

2 RESULTADO E DISCUSSÃO 

 

2.1 Fisiopatologia e fatores de risco da IU 

 A ação de armazenar e esvaziar a bexiga é um ciclo fisiológico complexo, cuja 

consequência básica é a micção. Para que esse ciclo ocorra é necessário que a estrutura 

anatômica, com diferentes músculos e os nervos parassimpáticos, simpáticos, somáticos e 

sensoriais, trabalhem em conjunto. Qualquer alteração estrutural ou funcional na bexiga, 



 
 

uretra e/ou esfíncteres, principalmente ao acontecer o esvaziamento, pode resultar no 

desenvolvimento de incontinência1, 12. 

 A IU pode ser classificada em diferentes tipos clínicos, de acordo com a 

sintomatologia e o mecanismo fisiopatológico, assim sendo mencionada como transitória ou 

crônica. A transitória é a perda urinária momentânea que se reverte espontaneamente, após 

tratar o que a está causando. Para isso, é necessário estar presente há menos de seis semanas, 

sendo suas principais causas: momento de confusão aguda, infecção sintomática do trato 

urinário, uretrite atrófica, vaginite, medicamentos, deficiências psicomotoras e compactação 

das fezes. Espera-se que o paciente recupere a continência quando essas causas são 

devidamente solucionadas1,10,12,14.  

 A IU crônica geralmente não se reverte espontaneamente e pode ser dividida em 

alguns tipos como: incontinência de esforço, incontinência de urgência, incontinência mista, 

incontinência de transbordamento ou paradoxal, incontinência funcional e a incontinência 

contínua10. 

 A perda involuntária de urina durante uma ação de esforço, caracteriza-se como a IU 

de esforço. Esse escape acontece ao realizar atividades como tossir, rir, espirrar, subir ou 

descer escadas, correr e levantar, devido a um aumento da pressão intravesical. Apresenta 

como causa a fraqueza do esfíncter ou a fraqueza do assoalho pélvico, que consequentemente, 

irá gerar uma função ineficaz do sistema urinário. É o tipo mais comum entre as mulheres 

jovens, representando até 65% de todos os tipos de IU em mulheres, e o segundo em idosas, 

podendo também ocorrer em homens após cirurgia de próstata1,6,10,15.  

 A necessidade repentina, forte e imperiosa de urinar, ocorrendo à perda de urina 

antes de conseguir chegar ao banheiro, caracteriza-se como a IU de urgência.  Essa é 

decorrente da hiperatividade do músculo detrusor, que pode apresentar causa sensorial, 

decorrente de uma irritação, inflamação ou infecção no interior da bexiga, e/ou distúrbios 

neurológicos sensitivos1,3,10. 

 A presença simultânea dos mecanismos fisiopatológicos da IU de esforço e de 

urgência resulta na IU mista 1,5. 

 IU paradoxal ou por transbordamento, é sequente de uma retenção urinária, causada 

pelo comprometimento da contratilidade do detrusor, ou por uma obstrução da saída da 

bexiga, ou até mesmo por ambas as causas juntas. Como consequência, terá uma distensão da 

bexiga, que levará a um escape de urina por estouro, ou seja, quando a bexiga está 

completamente cheia, a urina transborda involuntariamente. O paciente apresenta a vontade 



 
 

de urinar, mas elimina apenas gotas. Esse tipo é mais comum em homens de forma crônica, 

devido à hiperplasia prostática1, 10. 

 As dificuldades cognitivas, funcionais ou de mobilidade que prejudica o uso do 

banheiro, e que não há falha funcional da bexiga ou no controle neurológico, caracteriza-se 

como a IU funcional. Ou seja, é a perda involuntária de urina, causada por barreiras 

ambientais ou físicas para o acesso ao banheiro10. 

 Por último a IU contínua caracteriza-se como a perda constante de urina, causada por 

lesões graves ao sistema esfincteriano, no qual a pressão uretral torna-se incapaz de impedir o 

fluxo urinário. Essa pode ser congênita ou consequente de ressecções pélvicas e traumas 

genitais1. 

A incontinência pode ser causada por múltiplos fatores, dentre os mais prevalentes 

encontra-se: envelhecimento, genética, raça branca, obesidade, polifarmácia, tabagismo, 

constipação, alimentos irritantes vesicais, doenças crônicas, infecções do trato urinário, 

cirurgias pélvicas, atividades físicas de alto impacto na região abdominal, trauma do assoalho 

pélvico, enfermidades neurológicas, déficit cognitivo e funcional. Além desses, as mulheres 

possuem alguns fatores específicos como: gravidez, histórico obstetrício, histerectomia, 

menopausa, terapia hormonal substitutiva e cirurgia ginecológica1,2,5,8,10,12,14,15,16.  

 

2.2 Como a IU influencia na vida do incontinente 

 A IU não é apenas um problema fisiológico, mas também psicológico, que traz 

consequências para o social, o econômico, o ocupacional, o doméstico e o sexual de uma 

pessoa, ou seja, afeta diretamente a qualidade de vida. Essa patologia pode repercutir como 

um trauma psicológico, uma ameaça para a autoestima, depressão, isolamento, ansiedade, 

dificuldades relacionadas ao trabalho, perda da independência, vulnerabilidade e sentimentos 

como: solidão, culpa, desespero, impotência, angustia e humilhação. Para os idosos além de 

todos os impactos de vida, a incontinência ainda aumenta a probabilidade de 

institucionalização em lares de longa permanência3,5,9,10,15,17,18,19.  

 O escape involuntário de urina torna-se então algo constrangedor, ocasionando a 

restrição social, pois o medo do odor transparecer impede que muitas pessoas frequentem 

lugares de convívio comum. Essa questão está relacionada com as crenças e ideias culturais 

do ser humano, que associa a perda do controle urinário com o uso de fralda e falta de 

higiene1,20.  



 
 

Para conviver com a incontinência, as pessoas passam a ter modificações 

comportamentais a fim de minimizar as inconveniências. Muitas alteram seus hábitos diários 

passando a utilizar perfumes de odor forte, roupas escuras, absorventes ou protetores para 

controle da perda da urina. Mudam também a ingestão hídrica, tomando menos líquido ao 

decorrer do dia, trocam inúmeras vezes de roupas, ficam sempre próximas a banheiros, 

suspendem fármacos que estimulam a função do sistema urinário por conta própria, e evitam 

o convívio social3,18,20. 

 

2.3 Avaliação da IU 

 Grande parte dos incontinentes não procuram uma ajuda profissional, seja devido a 

barreiras culturais, físicas, sociais ou até mesmo psicológicas. Muitas das vezes, essas pessoas 

ou até mesmo seus cuidadores acham a perda involuntária de urina como algo cômodo, 

normal e sem importância, devido ao envelhecimento, inexistindo a necessidade de procurar 

um serviço de saúde1,9,12,16,17,21,22,23.    

 O constrangimento que muitas pessoas têm ao falar a respeito dessa patologia com os 

familiares, amigos ou até mesmo com um profissional de saúde, também se torna uma 

barreira para procurar uma solução clínica. Entretanto, a procura precoce de uma avaliação 

diagnóstica e uma orientação profissional, resultará uma resposta terapêutica mais 

satisfatória5,9,12,16. 

 A avaliação da IU deve apresentar como objetivo a identificação de fatores 

reversíveis e de determinação estratégica apropriada para minimizar e solucionar o escape de 

urina. Essa é realizada por meio de uma anamnese, de um exame físico e de uma avaliação 

urodinâmica. A anamnese deve apresentar uma avaliação geral e uma específica do paciente. 

Na específica é importante conter dados como: início dos sintomas, duração, impactos, 

associação com outras comorbidades, função sexual e intestinal, história ginecológica, história 

urológica pregressa, histórico neurológico, histórico cirúrgico e registro do diário 

miccional10,24,25,26. 

 Durante o relato da história clínica, é importante obter a percepção do problema pelo 

paciente e o impacto em sua qualidade de vida. Para isso, pode ser utilizado questionários a 

respeito da qualidade de vida como por exemplo: EuroQol EQ-5D, I-QoL, King’s Health 

Questionnaire (KHQ), I-PSS, ICIQ-SF. Estes são ferramentas úteis que vão verificar os 

sintomas presentes e seus respectivos impactos na vida diária1,24,26, 27. 



 
 

 Quanto ao exame físico, deve ser realizado céfalo-podálico, porém com ênfase nas 

regiões abdominais e pélvicas. Para uma melhor análise dos sinais de incontinência no exame, 

indica-se explorar o paciente com bexiga de reabastecimento moderado, verificar sinais de IU 

de esforço, e realizar manobras de valsava. Caso não for possível perceber os sinais com o 

paciente em decúbito, o mesmo deve ser examinado em pé com as pernas entre abertas24. 

 A última avaliação a ser realizada é a urodinâmica, com estudos e exames 

específicos do sistema urinário, identificando as causas singulares e confirmando um 

diagnóstico final. Após todos os dados coletados e estudados nas avaliações, é possível 

orientar o tratamento mais indicado26. 

A avaliação da IU deve ser integral, completa, e realizada por uma equipe 

multiprofissional, para uma intervenção necessária e eficaz, pois um diagnóstico incorreto 

pode resultar múltiplas consequências, como a indicação de cirurgias em situação 

inapropriada ou desnecessária23,26.  

 

2.4 Tratamento da IU 

 No tratamento da IU existem muitas opções, que podem ser realizadas em conjunto, 

como: as terapias comportamentais, exercícios da musculatura pélvica (EMP), terapia com 

cones vaginais, eletroestimulação transvaginal ou retal, medicações, cirurgias e produtos de 

contenção (absorventes, fraldas e cateteres bolsa coletora de urina). O que vai determinar a 

escolha do tratamento é a gravidade dos sintomas e a influência na qualidade de vida do 

incontinente2,7,10,12,28. 

 A IU, além de gerar muitos efeitos físicos e psicológicos, é associada também a 

riscos de lesões e problemas de pele, que faz estender o tratamento do incontinente21. 

 Em grande parte, os profissionais de saúde escolhem uma alternativa não curativa, 

mas que ajudam a mascarar os problemas, prescrevendo o uso de absorventes ou fraldas para 

incontinentes, ou seja, indicam a terapia de contenção. Essa é utilizada por mais de 50% dos 

portadores, principalmente por idosos, mesmo considerada de alto custo6,13. 

 O tratamento não invasivo é a opção inicial mais adequada de intervenção, que vai 

buscar a diminuição da sintomatologia e a solução do problema. Com isso, a primeira opção 

são as terapias comportamentais, de baixo risco e custo, buscam modificações 

comportamentais e mudanças em hábitos diários de vida. A terapia comportamental, podendo 

ser da competência do enfermeiro, incluindo estratégias como: controle hídrico, alteração da 

alimentação, adaptação miccional de acordo com os episódios de incontinência, reeducação 



 
 

da bexiga e exercício da musculatura pélvica (EMP). Na alimentação devem-se evitar 

consumos de alimentos considerados irritantes vesicais, como cafeínados, frutas ácidas, 

achocolatados e refrigerantes, ou seja, produtos que podem agravar episódios de perdas 

urinárias, principalmente na IU de urgência11,12,13,14,19,24,25. 

 Também conhecidos como exercícios de Kegel, os EMP têm como objetivo 

fortalecer e reabilitar o assoalho pélvico, buscando melhorar a eficiência esfincteriana e 

impedir a perda de urina. EMP é a contração e o relaxamento da musculatura pélvica, e deve 

ser realizado 02 ou 03 vezes por semana. Esse exercício deve ser monitorado através da 

técnica de biofeedback, que vai verificar a contração muscular através de eletromiografia, 

permitindo visualizar a ação muscular1,12,28,29,30.  

 Além do EMP, existe também a terapia com cones vaginais e a eletroestimulação 

transvaginal ou retal. A terapia com cones é realizada com cones de peso de 20 a 100 gramas 

que serão introduzidos na vagina, para ficarem retidos através da contração muscular por um 

período de tempo. Já a eletroestimulação é um exercício artificial, que aumenta a 

contratilidade dos músculos pélvicos e o tônus muscular. Esse é realizado através de eletrodos 

que são colocados na vagina ou no reto para estimulação elétrica ou magnética, sendo mais 

eficaz quando o distúrbio é funcional e não anatômico1,12,28.   

 A última escolha para tratamento é o cirúrgico, no qual é realizado apenas, quando 

todos os outros métodos não foram eficazes. Geralmente nesses casos tem-se uma 

reconstituição de elementos, como utilização de slings e colpofixação retropúbica, para IU de 

esforço e hipermobilidade da uretra1,12.   

O cuidado com a IU deve ser prestado de forma contínua considerando o paciente 

como um todo, e para isso deve ultrapassar as barreiras de relacionamento que existem entre 

paciente, profissional e o serviço de saúde, evitando uma assistência mecanizada. Com isso, a 

motivação do autocuidado e a passagem de informação sobre a patologia são aspectos 

importantes, para que os pacientes entendam melhor seus problemas e facilitam as terapias, 

proporcionando uma satisfação na busca de seu tratamento1,9,13,16,19. 

 

2.5 Atuação da Enfermagem 

 Os enfermeiros são profissionais que podem prestar assistência aos incontinentes, 

sendo capazes de avaliar, identificar, fornecer informações e estabelecer algumas intervenções 

adequadas em diversos contextos, seja em paciente inserido na comunidade ou em hospitais, 

apresentando cuidados agudos ou até mesmo pós-agudos9,13. 



 
 

 A enfermagem possui uma área de especialidade para avaliar e manusear a IU, 

denominada como estomaterapia que compreende assistência às pessoas que apresentam 

estomas, feridas, incontinência anal e urinária. Essa especialidade é reconhecida pelo órgão de 

classe e sociedades cientificas nacionais e internacionais, porém existem poucos enfermeiros 

especializados e inseridos nessa área31. 

 A assistência de enfermagem vai além de cuidados domiciliares focados apenas em 

utilização de absorventes para incontinência, deve ser desempenhada uma assistência integral 

ao incontinente que irá contribuir para o controle da perda urinaria e melhora na qualidade de 

vida dos pacientes. Uma anamnese, um exame físico completo e uma atenção sistematizada 

bem executados pelo enfermeiro podem resultar na identificação da IU, trazendo um 

diagnóstico preciso e intervenções necessárias11,13. 

 O enfermeiro pode atuar com o incontinente, através da educação em saúde, do 

suporte emocional, da terapia comportamental e da Sistematização da Assistência de 

Enfermagem (SAE). Esse almeja não só uma condição terapêutica física, mas também uma 

melhora integral do paciente, abrangendo o lado psicossocial e consequentemente 

possibilitando uma melhor qualidade de vida11. 

 A educação em saúde auxilia o paciente no processo de percepção, enfretamento, 

reabilitação, adaptação e aceitação ao tratamento, buscando a orientação e o autocuidado 

como a melhor opção de enfrentar a IU. O enfermeiro pode realizar todo esse processo através 

da explicação do mecanismo fisiopatológico e do que é ser incontinente, esclarecendo dúvidas 

e mitos. É importante também retratar a respeito da associação e dissociação da IU com o 

envelhecimento, como um processo natural da vida; e trabalhar a prevenção de acidentes 

físicos, como quedas de pacientes idosos, relacionadas ao aumento da frequência de 

micção9,11. 

 No suporte emocional, o enfermeiro pode estimular o incontinente a participar de 

grupos de apoio que permitem a troca de experiência. Pode também proporcionar confiança e 

empatia na relação de enfermeiro/paciente, incentivar ao retorno das atividades diárias sem 

colocar limitações e ampliar a compreensão do paciente a respeito da patologia e suas 

consequências. É importante a avaliação precisa da qualidade de vida desses, para identificar 

estratégias efetivas de abordagem e buscar minimizar o sofrimento psicológico, incentivando 

a promoção da saúde e o autocuidado9,11. 

 Na terapia comportamental o enfermeiro pode auxiliar o incontinente na mudança do 

estilo de vida, nos cuidados de higiene e na prevenção de infecção; estimular a prática de 



 
 

exercício físico e a redução de peso; orientar quanto à ingesta hídrica e ao consumo de 

alimentos não constipantes e não irritantes vesical; influenciar no processo de fortalecimento 

da musculatura do assoalho pélvico com exercícios; e outros processos comportamentais que 

promovam a melhora e diminuição da perda involuntária da urina11,12. 

 Na SAE, o enfermeiro pode realizar a investigação precoce dos sintomas de IU 

através da anamnese e do exame físico durante a consulta de enfermagem, e posteriormente 

produzir um planejamento dos cuidados a serem executados pela sua equipe e paciente. Para a 

elaboração de cuidados, deve ser levado em consideração o que foi decidido acerca das 

questões do tratamento, ser verificado e quantificado os riscos de lesões e cuidados com a 

pele, compreendendo a rede de apoio familiar, as relações sociais e as possíveis modificações 

para melhorar a qualidade de vida do paciente. Vale ressaltar a necessidade de uma assistência 

ao incontinente, baseada nos processos de enfermagem, pois essa considera o paciente em sua 

totalidade11. 

A falta de informação e de conhecimentos dos profissionais de enfermagem, cria 

uma barreira para as intervenções adequadas relacionadas à IU, e para ser quebrada é 

necessário o conhecimento prático, compreensão básica das causas, técnicas de avaliação, 

técnicas de diagnóstico, técnicas de manejo e métodos de intervenção por parte desses 

profissionais9,14. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A perda involuntária de urina é um incômodo na vida de uma pessoa e influencia 

diretamente sua rotina diária. Devido a escassos estudos sobre incontinência e falta de 

informação a respeito da fisiopatologia por parte dos portadores e dos profissionais de saúde, 

a IU passa a ser considerada como algo natural e secundário. Poucos profissionais de 

enfermagem conhecem ou investigam a respeito desse tema, que necessita ser mais explorado 

e difundido, para realizar uma assistência adequada dos incontinentes. Os enfermeiros podem 

desempenhar um papel importante na identificação dos sintomas e na interação com o 

paciente, incentivando as mudanças comportamentais e o tratamento clínico. Atuando então 

diretamente para o bem-estar físico, emocional e social dos portadores dessa patologia, e 

melhorando sobretudo a qualidade de vida. 
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